
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2735822 - SP(2024/0329758-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : EDIVALDO MARIANO SANTANA
ADVOGADOS : ANTÔNIO DE PÁDUA FREITAS SARAIVA - SP156463

MIHO IWATA - SP282362
AGRAVADO : ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM

DIREITOS CREDITORIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CANCELAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO POR AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DE CUSTAS INICIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
IMPOSIÇÃO DE ENCARGOS AO AUTOR. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO PROVIDO.
1. O cancelamento da distribuição do processo, nos termos do  do art. 290
Código de Processo Civil, não autoriza a imposição de encargos ao autor,
como inscrição em dívida ativa ou pagamento de honorários sucumbenciais,
uma vez que não houve prestação efetiva de serviço judicial.
2. Acórdão recorrido que ao manter a exigência de recolhimento das custas
iniciais após a aplicação do  do CPC e admitir a inscrição em dívida art. 290
ativa, diverge da orientação consolidada desta Corte Superior.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial e afastar a
exigência de recolhimento das custas iniciais e consequente inscrição em
dívida ativa, reconhecendo que o cancelamento da distribuição não autoriza a
imposição de encargos ao autor.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .11 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CANCELAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO POR AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DE CUSTAS INICIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE
IMPOSIÇÃO DE ENCARGOS AO AUTOR. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO PROVIDO.

1. O cancelamento da distribuição do processo, nos termos do  do art. 290
Código de Processo Civil, não autoriza a imposição de encargos ao autor,
como inscrição em dívida ativa ou pagamento de honorários sucumbenciais,
uma vez que não houve prestação efetiva de serviço judicial.

2. Acórdão recorrido que ao manter a exigência de recolhimento das custas
iniciais após a aplicação do  do CPC e admitir a inscrição em dívida art. 290
ativa, diverge da orientação consolidada desta Corte Superior.

3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial e afastar a
exigência de recolhimento das custas iniciais e consequente inscrição em
dívida ativa, reconhecendo que o cancelamento da distribuição não autoriza a
imposição de encargos ao autor.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por EDIVALDO MARIANO
SANTANA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105,
inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:
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“APELAÇÃO. Ação declaratória cumulada com pedido de indenização por
danos morais. Gratuidade indeferida. Indeferimento da petição inicial por
falta de pagamento das custas. Inconformismo contra a determinação de
recolhimento das custas iniciais. Medida acertada. De acordo com
precedentes do C. STJ, “a desistência sem a citação da parte contrária não
afasta a necessidade de recolhimento das “custas”, porque o serviço público
foi prestado e estava à disposição do contribuinte”. Sentença mantida.
Recurso não provido.” (e-STJ, fls. 45)

 
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com a respectiva teses: (i) artigo 290 do Código de Processo Civil, pois teria
sido negada vigência ao dispositivo ao manter-se a exigência de recolhimento das custas iniciais
e a inscrição em dívida ativa, embora a distribuição devesse ser cancelada diante da inércia no
pagamento e da alegada impossibilidade financeira do recorrente.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 55).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Extrai-se dos autos que, na origem, o autor alegou ter sido cobrado por dívida
vencida em 2012, no valor de R$ 783,50, já prescrita, a partir de registros como “contas

” na plataforma Serasa Limpa Nome, com ameaças e constrangimentos. Propôs açãoatrasadas
declaratória de inexigibilidade de débito, com pedido de tutela de urgência para suspensão das
anotações, indenização por danos morais, justiça gratuita e inversão do ônus da prova,
sustentando a prescrição quinquenal (art. 206, § 5º, I, do Código Civil) e a abusividade da
cobrança extrajudicial de débito inexigível.

A sentença julgou extinto o processo por ausência de recolhimento das custas, por
inobservância de pressuposto processual, ante a inércia do autor, com fundamento no art. 290
combinado com o  IV, do Código de Processo Civil; fixou custas pelo requerente em 5 art. 485,
dias, sob pena de inscrição em dívida ativa (e-STJ, fls. 33).

O acórdão, em apelação do autor, negou provimento ao recurso e manteve a
sentença, assentando que o não recolhimento das custas impõe o indeferimento da inicial e que
as custas são devidas mesmo sem a citação, diante da prestação do serviço público e da
movimentação da máquina judiciária; registrou o cancelamento da distribuição e a exigibilidade
das custas, citando precedente do Superior Tribunal de Justiça, e afastou a aplicação do  § art. 85,
11, do CPC por ausência de verba honorária na sentença (e-STJ, fls. 44-48).

Todos os fundamentos da decisão de inadmissão foram impugnados no agravo em
recurso especial.

Art. 290 do Código de Processo Civil.
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A parte recorrente alega negativa de vigência ao dispositivo legal, ao argumento de
que foi mantida a exigência de recolhimento das custas iniciais e a possibilidade de inscrição em
dívida ativa, quando, a seu ver, a inércia no pagamento e a alegada impossibilidade financeira
deveriam ter ensejado o cancelamento da distribuição, sem a imposição do encargo.

O acórdão recorrido, por sua vez, consignou que o não recolhimento das custas
iniciais impõe o indeferimento da petição inicial e o cancelamento da distribuição, sem afastar a
obrigação de pagamento das custas, uma vez que houve efetiva prestação do serviço público
judicial, ainda que não tenha ocorrido citação. Para tanto, o Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo amparou-se em precedente do Superior Tribunal de Justiça ( ,REsp 1.893.966/SP)
concluindo pela manutenção da sentença que determinou o recolhimento das custas, sob pena de
inscrição em dívida ativa, e afastando expressamente a alegação de negativa de vigência ao

 do Código de Processo Civil (e-STJ, fls. 45-48).art. 290
O entendimento adotado pelo Tribunal de origem destoa da jurisprudência

consolidada desta Corte Superior, segundo a qual a extinção do processo sem resolução do
mérito, fundada nos arts. 290 e 485, IV, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do não
recolhimento das custas iniciais, não enseja a condenação do autor ao pagamento dos ônus
sucumbenciais. Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. O entendimento do Tribunal de origem está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a extinção do processo
sem resolução do mérito com fundamento nos arts. 290 e 485, IV, do CPC/15,
em virtude do não recolhimento das custas iniciais, não implica a
condenação do autor ao pagamento dos ônus sucumbenciais. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp n. 2.411.943/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de )" 22/4/2024,  25/4/2024.

 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. CANCELAMENTO DA
DISTRIBUIÇÃO. RESPONSABILIDADE DO AUTOR PELO PAGAMENTO
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA. CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA
CONTRAPARTE. ERROR IN PROCEDENDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. Ação de obrigação de fazer, consistente na extinção de condomínio,
ajuizada em  da qual foi extraído o presente recurso especial, 23/3/2021,
interposto em  e concluso ao gabinete em 25/5/2022  8/3/2023.
2. O propósito recursal consiste em decidir se o cancelamento da distribuição
do processo impõe ao autor a obrigação de arcar com os ônus de
sucumbência, notadamente quando haja citação e manifestação da
contraparte.
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação
de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no  III, art. 105,
"a", da CF/88.
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4. O cancelamento da distribuição, a teor do  do  prescinde art. 290 CPC/15,
da citação ou intimação da parte ré, bastando a constatação da ausência do
recolhimento das custas iniciais e da inércia da parte autora, após intimada,
em regularizar o preparo.
5. A extinção do processo sem resolução do mérito com fundamento nos arts.
290 e 485, IV, do  em virtude do não recolhimento das custasCPC/15,
iniciais, não implica a condenação do autor ao pagamento dos ônus
sucumbenciais, ainda que, por error in procedendo, haja sido determinada a
oitiva da contraparte.
6. Hipótese em que a autora, ora recorrente, pleiteou, em sua petição inicial,
a concessão da gratuidade de Justiça, sendo que após o indeferimento da
medida, seja pelo Juízo de primeiro grau, seja pelo Tribunal, seria
imprescindível a intimação para recolher as custas iniciais e, comprovada a
sua inércia, a extinção do processo sem resolução do mérito por ausência de
pressuposto processual, sem condenação ao pagamento de honorários
sucumbenciais, ante o cancelamento da distribuição.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para
afastar a condenação da recorrente ao pagamento de honorários
sucumbenciais.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.053.571/SP,
julgado em  DJe de )" 16/5/2023,  25/5/2023.
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C
PEDIDO INDENIZATÓRIO POR PERDAS E DANOS. EXTINÇÃO DO
FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ACOLHIMENTO DA
IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA CAUSA AVENTADA PELA PARTE
DEMANDADA NO PRAZO DA CONTESTAÇÃO. NÃO
COMPLEMENTAÇÃO DAS CUSTAS PELA PARTE AUTORA, APÓS A
INTIMAÇÃO A ESSE PROPÓSITO. APLICAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS, DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO (ART. 290 DO

, INCLUSIVE PARA JUSTIFICAR A ADOÇÃO DO CRITÉRIOCPC/2015)
DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber qual
critério adotar no arbitramento dos honorários advocatícios fixados em
sentença de extinção do feito, sem julgamento de mérito, em razão de a parte
autora, devidamente intimada, deixar de complementar as custas judiciais
devidas, as quais foram redimensionadas em virtude do acolhimento da
impugnação do valor da causa aventada pela parte demandada por ocasião
da apresentação da contestação, o que teria ensejado, de acordo com o
Tribunal de origem, o cancelamento da distribuição, nos termos do art. 290
do Código de Processo Civil de 2015. Debate-se, a esse propósito, se os
honorários advocatícios devem ser fixados por equidade, nos termos do § 8º
do  do  como decidiram as instâncias ordinárias, ou, art. 85  CPC/2015,
objetivamente, com base no valor da causa, de acordo com os critérios
definidos no § 2º do mesmo dispositivo legal, como sustenta a ora recorrente.
2. Ao analisar a petição inicial, incumbe ao juiz, entre outras providências,
certificar se o autor promoveu o recolhimento das custas iniciais e, em caso
negativo, intimá-lo (o autor) para efetivar o pagamento das custas de
ingresso, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de cancelamento da
distribuição.
2.1 A intimação do autor para promover o recolhimento das custas iniciais
deve, necessariamente, preceder à citação do réu, o que se justifica não só
por uma questão de lógica - afinal, a movimentação da máquina judiciária
inaugurada pelo ato citatório pressupõe o pagamento prévio da correlata
taxa -, mas, também e principalmente, em razão das consequências legais
decorrentes do cancelamento da distribuição.
2.2 O não recolhimento das custas iniciais, após a intimação do autor para
essa finalidade, enseja o imediato indeferimento da petição inicial, com
fulcro no  IV,  485, I, do  tendo o diploma processual art. 330, c/c  CPC/2015,
estabelecido, para esta específica hipótese, o cancelamento do registro de
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distribuição, circunstância que tem o condão de obstar a produção de todo e
qualquer efeito, tanto para o autor, como para o réu.
2.3 O autor da demanda não terá contra si a inscrição em dívida ativa do
valor das custas iniciais - afinal não houve a prestação de nenhum serviço
judiciário -, tampouco deverá arcar com ônus sucumbenciais, aí incluída a
verba honorária do advogado da parte adversa. De igual modo, o
cancelamento da distribuição não repercutirá na esfera jurídica do réu,
justamente porque não houve o aperfeiçoamento da relação jurídica
processual triangular, sendo absolutamente imprópria sua oitiva, por 

 para qualquer fim.citação/intimação,
2.4 A determinação de citação do réu, sem que tenha havido o indispensável
recolhimento prévio das custas iniciais pelo autor, como condição
indispensável ao recebimento da petição inicial, consubstancia manifesto
error in procedendo, que não tem o condão de afastar o cancelamento da
distribuição estabelecido no  do  Precedente específico da art. 290  CPC/2015.
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça.
3. Situação bem diversa dá-se quando o autor promove o recolhimento das
custas iniciais, condizentes com o valor por ele atribuído à causa, e o juiz,
antevendo, à primeira vista, a regularidade da petição inicial, determina a
citação do réu.
3.1 É importante registrar, nesse ponto, ser indiscutível a possibilidade de o
juiz, caso reconheça, desde logo, a inadequação do valor atribuído à causa
com o proveito econômico da pretensão posta, segundo os critérios legais
estabelecidos no  do  determinar a sua correção e intimar art. 292  CPC/2015,
o autor para promover a complementação das custas judiciais no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena, também nesse caso, de cancelamento da distribuição.
Naturalmente, não há falar em preclusão pro judicato, caso tal providência,
nas hipóteses legais, não seja levada a efeito pelo juiz de plano.
3.2 É certo, portanto, que, não identificada, num primeiro momento, nenhuma
inadequação do valor atribuído à causa e verificada a regularidade do
recolhimento das correlatas custas judiciais, cabe ao juiz determinar a
citação, a fim de promover a angularização da relação jurídica processual.
4. A partir do ingresso do réu na lide, por meio de sua citação, corretamente
determinada pelo juiz, não há, doravante, mais espaço para o cancelamento
da distribuição e, por consequência, da incidência de seus efeitos.
5. A extinção do feito sem julgamento de mérito, em face do não pagamento
das custas complementares, decorrente do acolhimento do incidente de
impugnação do valor da causa (sob a vigência do  ou do CPC/1973)
acolhimento de preliminar de contestação de incorreção do valor da causa
(sob a vigência do , não importa o cancelamento da distribuição. CPC/2015)
5.1 Em não se tratando de caso de cancelamento da distribuição, o qual
pressupõe o não aperfeiçoamento da relação jurídica processual pela
citação, este não poderia ser utilizado para justificar o arbitramento dos
honorários advocatícios pelo critério da equidade, tal como entendeu o
Tribunal de origem.
6. A extinção do feito sem julgamento de mérito, por si só, não atrai a adoção
do critério de equidade, o qual, de acordo com o posicionamento sufragado
pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, apenas tem cabimento
subsidiariamente, quando ausente, nessa ordem, condenação; proveito
econômico obtido pelo vencedor ao qual não se possa atribuir a qualidade de
"irrisório ou inestimável"; e valor atualizado da causa que não seja "muito
baixo". Em consonância com a tese fixada no  tem-se que o Tema 1.076/STJ,
arbitramento dos honorários advocatícios na sentença de extinção do feito
sem julgamento de mérito em exame deve tomar como base de cálculo o valor
atualizado da causa, nos termos em que dispõe o § 2º do  do Código de art. 85
Processo Civil de 2015.
7. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 1.842.356/MT,
Turma, julgado em  DJe de )" 8/11/2022,  24/11/2022.
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"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. CANCELAMENTO DA
DISTRIBUIÇÃO. CITAÇÃO. INTIMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
RESPONSABILIDADE DO AUTOR PELO PAGAMENTO DOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 14/08/2020
24/11/2020.
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) nos termos do  do art. 290
CPC, o cancelamento da distribuição pelo não recolhimento das custas
iniciais exige a prévia citação ou intimação do réu; e b) o cancelamento da
distribuição impõe ao autor a obrigação de arcar com os ônus de
sucumbência.
3- O cancelamento da distribuição, a teor do  do CPC, prescinde da art. 290
citação ou intimação da parte ré, bastando a constatação da ausência do
recolhimento das custas iniciais e da inércia da parte autora, após intimada,
em regularizar o preparo.
4- A extinção do processo sem resolução do mérito com fundamento no

 e no inciso IV do  ambos do CPC, em virtude do nãoart. 290  art. 485,
recolhimento das custas iniciais não implica a condenação do autor ao
pagamento dos ônus sucumbenciais, ainda que, por erro, haja sido
determinada a oitiva da outra parte.
5- Recurso especial provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.906.378/MG,
julgado em  DJe de )" 11/5/2021,  14/5/2021.
 

Diante desse quadro, evidencia-se que o acórdão recorrido, ao manter a exigência de
recolhimento das custas iniciais e admitir a possibilidade de inscrição em dívida ativa, mesmo
após o cancelamento da distribuição por ausência de preparo, afastou-se da orientação firmada
nesta Corte Superior.

Ante o exposto,  para , a conheço do agravo  dar provimento ao recurso especial
fim de afastar a exigência de recolhimento das custas iniciais e a consequente possibilidade de
inscrição em dívida ativa, reconhecendo que o cancelamento da distribuição, nos termos do art.
290 do Código de Processo Civil, não autoriza a imposição de encargos ao autor.

É como voto.
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DIREITOS CREDITORIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,03/03/2026  09/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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